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RESOLUÇÕES  DOS  ÓRGÃOS  DO  MUNICÍPIO

 ASSEMBLEIA  MUNICIPAL

Deliberação

80.ª  Reunião / 51.ª  Sessão  Extraordinária - Realizada  em  2023/07/25

ASSEMBLEIA  MUNICIPAL

DELIBERAÇÃO N.º 385/AML/2023

Proposta n.º 403/CM/2023 Alterações ao Regulamento Municipal do Direito à Habitação,
nos termos da proposta Subscrita pela Vereadora Filipa Roseta.

Deliberada por pontos:

Ponto 1 Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS PP / PCP / BE /
PEV / PAN / MPT / ALIANÇA / LIVRE / Deputados(as) não inscritos(as) Daniela Serralha e Miguel
Graça Contra: IL / CHEGA.

Ponto 2 Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS PP / PCP / BE /
IL / PEV / PAN / MPT / ALIANÇA / LIVRE / Deputados(as) não inscritos(as) Daniela Serralha e
Miguel Graça Contra: CHEGA.

Ponto 3 Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS PP / PCP / BE /
IL / PEV / PAN / MPT / ALIANÇA / LIVRE / Deputados(as) não inscritos(as) Daniela Serralha e
Miguel Graça Abstenção: CHEGA.

Ponto 4 Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS PP / PCP / BE /
PEV / PAN / MPT / ALIANÇA / LIVRE / Deputados(as) não inscritos(as) Daniela Serralha e Miguel
Graça Contra: IL Abstenção: CHEGA.

Ponto 5 Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS PP / PCP / BE /
IL / PEV / PAN / MPT / ALIANÇA / LIVRE / Deputados(as) não inscritos(as) Daniela Serralha e
Miguel Graça Abstenção: CHEGA.

Ponto 6 Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS PP / PCP / BE /
IL / PEV / PAN / MPT / ALIANÇA / LIVRE / Deputados(as) não inscritos(as) Daniela Serralha e
Miguel Graça Abstenção: CHEGA.

Ponto 7 Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS / PSD / CDS PP / PCP / BE /
IL / PEV / PAN / MPT / ALIANÇA / LIVRE / Deputados(as) não inscritos(as) Daniela Serralha e
Miguel Graça Abstenção: CHEGA.
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PROPOSTA N.º 403/2023

Assunto: Aprovar submeter à Assembleia Municipal as alterações ao Regulamento Municipal
do Direito à Habitação, nos termos da proposta.

Pelouro: Habitação.
Serviço: DMHDL.

Considerandos:
I. O Regulamento Municipal do Direito à Habitação foi aprovado em 12 de novembro de

2019, pela Deliberação n.º 420/AML/2019 e publicado na 2.ª Série do «Diário da

República» n.º 230, de 29 de novembro de 2019, através do Aviso n.º 19 251/2019.

II. Na Reunião de Câmara Municipal de Lisboa de 29 de março de 2023, foi aprovada a

Deliberação n.º 166/CM/2023, cujo ponto 6, no que concerne ao Subsídio Municipal

ao Arrendamento Acessível (SMAA), determinou o seguinte: «Mandatar os Serviços

Municipais competentes para, no prazo de 90 dias (. . .) apresentar proposta para

tornar elegíveis ao Subsídio Municipal ao Arrendamento Acessível os proprietários de

imóveis sitos a mais de 150 km do concelho de Lisboa, e que aqui residem».

III. Nos termos do n.º 1 do artigo 49.º do Regulamento Municipal do Direito à Habitação

(RMDH), sob a epígrafe «Impedimentos», o candidato e respetivo Agregado

Habitacional estão impedidos de aceder ao SMAA no caso de serem «proprietários,

usufrutuários, ou detentores a outro título de qualquer bem imóvel».

IV. Verifica se que, nos termos da referida Deliberação n.º 166/CM/2023, o impedimento

de acesso ao Subsídio deve circunscrever se à titularidade de imóveis que se localizem

a uma distância máxima de 150 km relativamente à cidade de Lisboa, deixando se de

se aplicar a quem seja proprietário de imóveis localizados a uma distância superior.

V. Há, assim, necessidade de se proceder a uma alteração ao RMDH para se integrar e

fazer cumprir o deliberado pela Câmara.

VI. Contudo, entende se que a previsão regulamentar deve ser precisa para facilitar a

interpretação dos candidatos, pois o conceito da referida Deliberação: «à distância

máxima de 150Km do concelho de Lisboa» integra um valor numérico em km, que

pode não esclarecer cabalmente a possibilidade de acesso ao Subsídio.
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VII. O Programa de Renda Acessível (PRA), regulado pelo mesmo Regulamento (RMDH),

define um impedimento de acesso relacionado com a posse de imóveis, previsto na

alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º, em que o impedimento só se verifica quando o imóvel

está «localizado em concelho da Área Metropolitana de Lisboa».

VIII. Verifica se, assim, que o RMDH já possui um conceito para delimitação territorial deste

impedimento de acesso, pelo que o mesmo deve ser, também, aplicado ao SMAA,

uniformizando se a aplicação do impedimento para ambos os programas: o

impedimento de acesso ao PRA e ao SMAA deve limitar se a quem seja proprietário,

usufrutuário ou detentor a outro título de prédio urbano ou de fração autónoma de

prédio urbano destinado a habitação, localizado em concelho da Área Metropolitana

de Lisboa, não se aplicando cegamente a «proprietários, usufrutuários, ou detentores a

outro título de qualquer bem imóvel» (atual redação do n.º 1 do artigo 49.º do RMDH).

IX. Através da Deliberação n.º 770 A/CM/2022, aprovada na Reunião Pública da Câmara

Municipal de Lisboa, de 30 de novembro de 2022, foi aprovado o Programa de Apoio à

Habitação, para jovens até aos 35 anos, através de subsídio à renda com as seguintes

diretrizes:

Os imóveis objeto de subsídio devem ser situados em Lisboa;

O subsídio é atribuído por um período de 12 meses, renovável anualmente por

deliberação da Câmara Municipal;

Abrange contratos de arrendamento em vigor ou a celebrar (neste último caso,

independentemente de o candidato ser residente no concelho de Lisboa ou fora dele,

antes da outorga);

Implica a residência permanente na habitação subsidiada;

A atribuição é realizada por sorteio;

O subsídio deve ser atribuído até aos limites de rendimentos e taxa de esforço

definidos para o Programa de Renda Acessível;

A atribuição do subsídio fica sujeita aos impedimentos previstos no artigo 49.º do

RMDH.
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X. Face ao deliberado pela Câmara Municipal de Lisboa, é necessário compatibilizar a

redação em vigor do RMDH com estes novos parâmetros, designadamente quanto ao

requisito relativo ao tempo exigido de residência no concelho de Lisboa e aos limites

máximos de subsídio a atribuir.

XI. O artigo 48.º do RMDH (Requisitos de acesso), na alínea b), estipula que podem ser

candidatos ao subsídio municipal ao arrendamento os interessados que tenham

«Residência comprovada no concelho de Lisboa há pelo menos 5 anos, a contar da

data de publicitação das condições do concurso, salvo outra disposição estipulada nas

condições do concurso em causa», sendo que o aprovado através da Deliberação n.º

770 A/CM/2022, requer a alteração deste requisito, uma vez que deixa de ser exigível

a residência em Lisboa há pelo menos 5 anos para beneficiar do subsídio.

XII. Acresce que entrou recentemente em vigor o Decreto Lei n.º 20 B/2023, de 22 de

março, que cria apoios extraordinários às famílias para pagamento da renda e da

prestação de contratos de crédito.

XIII. Por outro lado, entrou, também, em vigor o Decreto Lei n.º 38/2023, de 29 de maio,

que, através do artigo 22.º, números 1 e 2, tenta compatibilizar o apoio extraordinário

às famílias, criado pelo Decreto Lei n.º 20 B/2023, com os diversos apoios municipais à

habitação existentes.

XIV. Embora o artigo 22.º refira claramente que o apoio às famílias previsto no Decreto Lei

n.º 20 B/2023, não obsta à atribuição de novos apoios municipais à renda, nem é

causa de cessação desses apoios ou da sua devolução, também refere, no seu n.º 3,

que os regulamentos municipais que disponham em contrário, podem, no prazo de 6

meses efetuar a sua adaptação, o que determina a necessidade de adequação do

RMDH para coadunar as respetivas regras com o previsto neste diploma legal.

XV. Ora, neste caso, o RMDH estipula na alínea i) do artigo 48.º, que «Nenhuma pessoa do

Agregado Habitacional pode acumular este apoio com quaisquer outras formas de

apoio público à habitação».

XVI. Também o n.º 1 do artigo 49.º efetua uma remissão para a alínea f) do n.º 1 do artigo

31.º, aplicável ao SMAA e que determina que «o candidato e respetivo agregado

habitacional estão impedidos de aceder ao Subsídio caso estejam a usufruir de apoios

financeiros públicos para fins habitacionais».



1192  (106) N.º  1538

MUNICIPAL

Q U I N T A - F E I R A

AGOSTO  202310

XVII. Torna se, por isso, necessário proceder ao ajustamento deste impedimento,

permitindo se a acumulação do SMAA, quando esteja em causa o recebimento do

apoio extraordinário e temporário às famílias, previsto no Decreto Lei n.º 20 B/2023,

de 22 de março, como o próprio Decreto Lei n.º 38/2023, de 29 de maio, impõe.

XVIII. À semelhança do modelo de apoio extraordinário à renda previsto no n.º 4 do artigo

6.º do Decreto Lei n.º 20 B/2023, para beneficiários daqueles apoios financeiros

atribuídos pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. (IHRU), o subsídio

a atribuir pela Câmara Municipal de Lisboa será o correspondente à diferença entre o

montante que aqueles auferem por parte do Estado e o valor do subsídio a que teriam

direito segundo as regras do RMDH.

XIX. A presente proposta consubstancia alterações ao Regulamento Municipal do Direito à

Habitação aprovado pela Deliberação n.º 420/AML/2019 e publicado no «Diário da

República» n.º 230, de 29 de novembro de 2019.

XX. Uma vez que as presentes alterações se afiguram urgentes, é de dispensar a realização

da audiência dos interessados prevista no artigo 100.º do CPA, ao abrigo da alínea a)

do n.º 3 do mesmo artigo, tendo em conta a necessidade da entrada em vigor das

disposições regulamentares alteradas e que a diligência de audiência dos interessados

pode comprometer a utilidade que se pretende alcançar com as mesmas,

prejudicando os interessados, futuros candidatos, às próximas Edições do SMAA, pela

seguinte ordem de razões:

a) Em face do constante aumento do valor das rendas na cidade de Lisboa, torna se

urgente reduzir algumas limitações de acesso, atualmente existentes no SMAA

tanto relativamente à posse de imóveis como relativamente ao tempo de

residência na cidade de Lisboa, para que mais pessoas possam obter apoio para o

pagamento das suas rendas, já a partir da próxima edição do SMAA;

b) Considerando o elevado custo das habitações, e a falta de alternativas

habitacionais dos cidadãos, revela se necessário manter e reforçar os apoios

municipais aos arrendamentos, como um contributo para a mitigação da subida

dos preços das rendas, a manutenção da residência das famílias na cidade de

Lisboa e a própria estabilidade da vida familiar, numa altura de grande pressão do

mercado imobiliário em Lisboa;
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c) E bem assim, permitir o acesso a pessoas que ainda não residem na cidade, e que,

por se encontrarem recentemente deslocalizados, ou por estarem na iminência de

o ser, necessitam de recorrer a este apoio do Município;

d) As presentes alterações vão permitir o acesso a um maior número de beneficiários

cujas situações não estão contempladas presentemente pelo RMDH, e que

igualmente têm necessidade de recorrer a este apoio, sendo favoráveis aos

interessados;

e) Um dos objetivos imediatos que se pretende atingir com as alterações ora

propostas, é permitir que profissionais deslocados, nomeadamente professores

que sejam colocados em Lisboa já no início do próximo ano letivo, possam obter

por parte do Município uma ajuda para a organização da sua nova dinâmica de

vida, permitindo se lhes o acesso ainda antes do início do próximo ano letivo,

como forma de apoio à sua instalação na cidade;

f) É urgente dar cumprimento ao deliberado no ponto 6 da Deliberação n.º

166/2023, e cumprir o estipulado na Proposta n.º 770 A/CM/2022, por forma a

que as alterações propostas já estejam em vigor e implementadas na Plataforma

habitarlisboa aquando da abertura do próximo concurso SMAA, atingindo se os

seus objetivos o mais rapidamente possível;

g) Realizar a audiência dos interessados, no caso, sob a forma de consulta pública, vai

comprometer que as alterações estejam em vigor aquando da abertura do

próximo concurso, retardar o acesso ao Programa por parte de vários interessados

e o alargamento do espectro de potenciais beneficiários do SMAA, que as

alterações ora propostas pretendem assegurar.

Assim, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa, ao abrigo do disposto na

alínea do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea do n.º 1 do artigo 25.º do Regime Jurídico das

Autarquias Locais, aprovado como Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua

redação atual, conjugado com o previsto no n.º 1 do artigo 142.º do Código do Procedimento

Administrativo, delibere aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal:

1) A alteração do n.º 1 do Artigo 42.º (Subsídio Municipal):

Redação atual:

«1 Os agregados habitacionais que tenham residência permanente no concelho de

Lisboa há pelo menos 5 anos, a contar da data de publicitação das condições do

concurso, salvo outra disposição estipulada nas condições do concurso em causa,

podem aceder ao subsídio do Município caso o valor da renda da habitação não seja
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acessível face ao rendimento mensal disponível do agregado, aferida essa condição

se a taxa de esforço for superior à definida no Anexo IV e demais condições

previstas no presente Regulamento.».

Nova redação:

«1 Os agregados habitacionais que tenham um contrato de arrendamento em

Lisboa, podem aceder ao subsídio do Município caso o valor da renda da habitação

não seja acessível face ao rendimento mensal disponível do agregado, aferida essa

condição se a taxa de esforço for superior à definida no Anexo IV e demais

condições previstas no presente Regulamento.».

2) A revogação da alínea do artigo 48.º (Requisitos de Acesso), cuja redação é a

seguinte:

«Residência comprovada no concelho de Lisboa há pelo menos 5 anos, a contar da

data de publicitação das condições do concurso, salvo outra disposição estipulada nas

condições do concurso em causa.».

3) A alteração da alínea do artigo 48.º (Requisitos de Acesso):

Redação atual:

«i) Nenhuma pessoa do Agregado Habitacional pode acumular este apoio com

quaisquer outras formas de apoio público à habitação.»

Nova redação:

«i) Nenhuma pessoa do Agregado Habitacional pode acumular este apoio com

quaisquer outras formas de apoio público à habitação, com exceção do Apoio

extraordinário previsto no Decreto Lei n.º 20 B/2023 de 22 de março.».

4) A alteração do n.º 1 do artigo 49.º (Impedimentos):

Redação atual:

«1. O candidato e respetivo Agregado Habitacional estão impedidos de aceder ao

subsídio municipal ao arrendamento acessível caso se encontrem numa das situações

referidas nas alíneas c), d), e) e f) do n.º 1 do artigo 31.º, ou sejam proprietários,

usufrutuários, ou detentores a outro título de qualquer bem imóvel.».
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Nova redação:

«1. O candidato e respetivo Agregado Habitacional estão impedidos de aceder ao

subsídio municipal ao arrendamento acessível caso se encontrem numa das situações

referidas nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 do artigo 31.º, ou sejam proprietários,

usufrutuários ou detentores a outro título de prédio urbano ou de fração autónoma

de prédio urbano destinado a habitação, localizado em concelho da Área

Metropolitana de Lisboa.».

5) Aditamento ao Anexo IV do RMDH do ponto 2.1 com a seguinte redação:

«2.1. Para os candidatos que recebam os apoios extraordinários e temporários às

famílias para pagamento da renda de contrato de arrendamento ou subarrendamento

de primeira habitação, concedidos pelo Estado e previstos no Decreto Lei n.º 20

B/2023, de 22 de março ou outro que o substitua, o valor do Subsídio Municipal ao

Arrendamento Acessível corresponde à diferença entre o valor concedido ao abrigo do

referido regime extraordinário e o valor calculado de acordo com o presente

Regulamento.»

6) A dispensa da audiência dos interessados ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 3

do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo, com os fundamentos

contantes do Considerando XXI.

7) As alterações ao Regulamento Municipal do Direito à Habitação constantes da

presente proposta, entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no «Diário

da República».

Anexo I Versão consolidada do Regulamento Municipal do Direto à Habitação, com as

alterações introduzidas.
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